
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 744, DE 2018


De autoria do Deputado Marcos Damasio, o projeto em epígrafe institui a Campanha de Conscientização e Estímulo à Doação de Sangue, Tecidos, Órgãos e outras Doações para Fins Humanitários (CEDOA). 


A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 1ª a 5ª Sessões Ordinárias (de 01/02 a 07/02/2019) do Período Adicional à 4ª Sessão da 18ª Legislatura, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


Decorrido o prazo de pauta, foi o projeto encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa. 
Inicialmente, observe-se que esta proposição, em seus art. 3º, estabelece que o edital de concurso público para qualquer cargo efetivo de órgão da Administração Direta de qualquer dos Poderes do Estado deverá, sob pena de nulidade, prever pelo menos um critério de desempate baseado em doação humanitária, sem prejuízo da admissão de qualquer outro critério para tal.  

Nesse sentido, quanto à competência formal para a propositura de projetos desta natureza, ressalte-se que a Constituição Federal de 1988 (CF/88), em seu art. 61, § 1º, II, “c”, estipula que são de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que disponham sobre servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria. 

De modo similar, a Constituição do Estado de São Paulo de 1989 (CESP/89), em seu art. 24, § 2º, 4, estabelece que compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria. 

Com efeito, o cotejamento dos dispositivos supracitados permite-nos identificar, de pronto, uma diretriz comum aos dois ordenamentos jurídicos (nacional e estadual): caberia ao respectivo Chefe do Poder Executivo, em caráter exclusivo, a iniciativa de propor leis que alterem o modo como os cargos da estrutura administrativa serão preenchidos, o que contempla a regulamentação dos critérios que serão utilizados em concursos públicos. Não se cuida, decerto, de mera coincidência legislativa, mas de aplicação do denominado princípio do paralelismo das formas (ou princípio da simetria). 

De fato, ao princípio da simetria associa-se, comumente, a ideia de que os Estados-membros – quando no exercício de suas competências autônomas – deverão adotar, na medida do possível, os modelos constitucionalmente estabelecidos para a União. Insurgindo-se contra tal interpretação, o jurista Léo Ferreira Leoncy, no artigo Contribuição de Pertence para o Federalismo Brasileiro, discorre que, se mantidas tais premissas, o próprio postulado da igualdade federativa quedar-se-ia ameaçado, uma vez que à União se outorgaria uma primazia estranha às intenções originais do constituinte. Na acepção do autor, a solução para este problema residiria na admissão de uma fórmula argumentativa elaborada pelo Ministro Sepúlveda Pertence no julgamento da ADI 276/AL, a qual assenta que: 

Sempre que, conforme a decisão e os paradigmas estabelecidos pelo próprio constituinte, um certo princípio constitucional indeterminado for aplicado aos entes federativos conjuntamente, então as regras constitucionais, bem como as decisões judiciais, que constituem projeções desses princípios em relação a um determinado ente aplicam-se a todos os demais indistintamente, salvo se houver uma vedação constitucional para tanto. (LEONCY, 2014)

Na esteira de tal assertiva, nota-se que os referidos dispositivos da CF/88 e da CESP/89 prescrevem normas afins à União e ao Estado de São Paulo, no que concerne à questão do provimento de cargos; trata-se, em síntese, de algo que extrai seu fundamento do postulado da igualdade federativa.

Diante do exposto, o referido Projeto de Lei, por estar eivado de vício formal insanável de inconstitucionalidade, é passível de rejeição por esta Comissão.    

Desta forma, nosso parecer é contrário ao Projeto de Lei n° 744, de 2018.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO FERNANDO CURY

Relator
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